Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alessandra Cristina Tufvesson Peixoto
Processo nº 0491066-71.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária em que o autor, na condição de serventuário inativo da justiça, alega que faz jus ao reajuste remuneratório estabelecido pela Lei nº 1.206/87. Como, entretanto, na época própria, o reajuste não foi observado, diversos servidores ocupantes de cargos idênticos aos seus ingressaram com ação judicial e obtiveram sua concessão, no percentual de 24%. Em 17/01/2011, a Presidência do Tribunal de Justiça teria estendido o benefício aos servidores ativos não beneficiados em ação judicial. Todavia, ao invés de implementá-lo de uma só vez, decidiu fazê-lo de forma parcelada e sem retroagir seus efeitos financeiros. Pede, então, a concessão do reajuste de uma única vez e o pagamento das diferenças vencidas, na forma preconizada na petição inicial (fls. 02/45). Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 46/54. Citado, o réu ofereceu contestação a fls. 69/88, alegando perda de objeto em razão da decisão proferida em processo administrativo no dia 12/12/11, a qual estendeu os efeitos da decisão que concedera o reajuste no percentual indicado também aos servidores inativos. Alegou que o autor não comprovou a data nem o fundamento legal de sua aposentadoria. Sustentou fim da paridade e integralidade para aposentadoria na vigência da EC 41/2003 e impossibilidade de extensão do aumento de forma integral e imediata para aposentadoria com fundamento na EC 20/98. Sustentou que o direito do autor surgiu com a decisão administrativa. Aduziu quanto ao impacto orçamentário que geraria a concessão do reajuste na forma pretendida pelo autor. Suscitou prescrição quinquenal e aduziu quanto aos juros de mora; correção monetária; honorários advocatícios e custas processuais. Réplica às fls. 96/135. O Ministério Público deixa de oficiar no feito, conforme fls. 137. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado. Primeiramente, destaco a condição de servidor aposentado da autora, no cargo de Escrivã, indicando que esta condição em nada altera a fundamentação da presente, na medida em que tem direito à paridade de vencimentos. Neste sentido, reporto-me à fundamentação apresentada no julgamento do Mandado de Segurança n° 0013845-17.2011.8.19.0000, da relatoria da Desembargadora Maria Augusta Vaz, ocorrido em 07.05.12 no Órgão Especial deste Tribunal. Esclareceu, a ilustre julgadora, que: ´Em tendo sido reconhecida a inconstitucionalidade da Lei 1206/87, adveio a necessidade de aplicação de reajuste aos vencimentos dos servidores ativos, conforme inclusive reconhecido pela autoridade coatora. Imprescindível salientar, todavia, que, quando da edição da lei citada, o regime constitucional vigente era o da paridade entre os servidores ativos e os inativos. Assim, reconhecido sem sombra de dúvida o direito dos servidores ativos ao recebimento dos benefícios de remuneração decorrentes da Lei 1206/87, os inativos devem ser agraciados com a mesma espécie de majoração, muito embora o ato de concessão de reajuste tenha sido editado tão somente em 2010, com retardo cronológico expressivo. A matéria já foi estudada recentemente por este Órgão Especial, que em todos os fundamentos aqui expostos corroborou a presente decisão. Confira-se: MANDADO DE SEGURANCA CONTRA ATO DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA REAJUSTE DE VENCIMENTOS. EXTENSAO AOS INATIVOS DE DIREITO CONCEDIDO AOS ATIVOS PRINCIPIO DA ISONOMIA TEORIA DA EMCAMPACAO APLICABILIDADE MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO QUE ESTENDEU A TODOS OS SERVIDORES ATIVOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O REAJUSTE DE 24% (VINTE E QUATRO POR CENTO) CONCEDIDO POR SENTENÇA AOS SERVIDORES-AUTORES DO PROCESSO Nº 0024210-36.1988.8.19.0001, IMPLEMENTANDO-O EM QUATRO PARCELAS ANUAIS. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. AUTARQUIA ESTADUAL QUE SOMENTE TEM A OBRIGAÇÃO DE EFETUAR O PAGAMENTO DOS PROVENTOS. ART, 1º, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 5.206/08. WRIT QUE SE CINGE À EXTENSÃO DO DIREITO AO REAJUSTE ESTABELECIDO NA LEI Nº 1.206/1987. INCLUSÃO NOS PROVENTOS QUE CONSTITUI MERA PROJEÇÃO DO REFERIDO REAJUSTE. ADEMAIS, APLICÁVEL A TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. LITISCONSÓRICIO MULTITUDINÁRIO QUE NÃO MERECE PROSPERAR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA E ÓBICE À RÁPIDA SOLUÇÃO DO LITÍGIO. PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE E DA ECONOMIA QUE REGEM O PROCESSO. NÃO COMPROVAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA, CONTINÊNCIA OU CONEXÃO. COISA JULGADA QUE, IGUALMENTE, NÃO SE VERIFICA. NÃO EXTENSÃO AOS ATUALMENTE INATIVOS DO REAJUSTE. PERDA DO PODER AQUISITIVO DE FORMA GERAL. DIREITO AO REAJUSTE QUE DECORRE DA LEI Nº 1.206/87. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ART. 37, X DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E CONCESSÃO DA ORDEM. Vencida a Des. Elisabete Filizzola. MANDADO DE SEGURANCA DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 11/07/2011 - ORGAO ESPECIAL Ementário: 48/2011 - N. 13 - 09/12/2011 Certamente com esteio na correta exegese das normas de regência, bem como no posicionamento assentado pelo Órgão Especial, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro fez por bem proferir decisão nos autos do processo administrativo 2011.019608, em 12/12/2011, estendendo aos servidores inativos que tem direito à paridade - isto é, cujos proventos devem ser revistos em conformidade com a remuneração dos servidores ativos, por força das regras instituídas pela Emenda Constitucional 20/98 - os efeitos da anterior decisão de concessão do aumento de 24% aos serventuários ativos. Cumpre destacar: DECIDO estender aos servidores inativos com paridade do Poder Judiciario e aos pensionistas de servidores os efeitos da decisão proferida no processo n. 2010-259214, para que lhes seja dado o reajuste de 24% do qual tratou o processo n. 0024210-36.1998.8.19.0001 que tramitou pela 3ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital. O referido reajuste será implementado em 4 parcelas, as três primeiras no percentual de 5,53% e a última no percentual de 5,51%, senda a primeira implementada neste mês de dezembro de 2011, inclusive no valor do 13º salário, mas com efeitos retroativos a janeiro de 2011, a segunda em janeiro de 2012, a terceira em janeiro de 2013 e a última em janeiro de 2014. Percebe-se, assim, que a extensão administrativa, além de respeitar a paridade com os percentuais concedidos aos servidores da ativa, apresentou-se com efeito retroativo ao princípio do reajuste para aqueles em atividade, prestando respeito, a toda evidência, ao princípio da paridade a que tem direito os ora impetrantes, que nada mais tem a obter do presente mandamus, cujo objeto não empresta mais utilidade ou necessidade aos seus interessados´. Assim, reportando-me a esta fundamentação, entendo que a condição de aposentadoria da autora autoriza o reconhecimento de seu direito à paridade e, portanto, de recebimento das mesmas verbas concedidas aos servidores da ativa, desde que não relacionadas diretamente ao exercício da atividade. A questão principal, como adiante se verá, prescinde de maiores aprofundamentos sobre o erro ou acerto da decisão administrativa da Presidência deste Tribunal, citada na petição inicial. Diga-se, de pronto, que o fato de haver ação judicial, com trânsito em julgado, reconhecendo o direito de outros serventuários da justiça à implantação imediata do reajuste de 24% e com efeitos financeiros retroativos à edição da Lei nº 1.206/87, não gera o mesmo direito à parte autora ainda que dela não tenha figurado como parte, por força do artigo 472 do CPC (´Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.´). As sentenças transitadas em julgado se tornam lei entre as partes. Mas só entre as partes. Elas em si, entretanto, não ganham efeitos gerais e abstratos, próprios de uma lei editada regularmente pelo Poder Legislativo. É do sistema constitucional e processual admitir uma disparidade de tratamento em situações idênticas que não se igualam pelo princípio da isonomia quando a diferenciação advenha de uma decisão judicial. Daí não decorre qualquer violação a esse princípio. Superado este aspecto, a segunda indagação que se coloca é a seguinte: a parte autora faz jus ao reajuste da Lei nº 1.206/87? Neste aspecto, o fato é que, independentemente de ter ou não direito ao reajuste, este lhe foi negado na ocasião. E daí surge então uma nova pergunta: passada mais de uma década da violação alegada, não haveria a prescrição do próprio fundo de direito? Ora, a Lei nº 1.206/87 concedeu uma revisão geral de remuneração a todos os servidores do Estado do Rio de Janeiro (art. 1º), mas decidiu excepcionar a categoria funcional a que pertence a parte autora. Em situação similar, de exclusão de vantagem funcional concedida genericamente a todo o funcionalismo público com exceção de apenas uma restrita categoria, o Superior Tribunal de Justiça entendeu não haver prescrição do fundo de direito. Reconheceu se tratar de uma relação de trato sucessivo na qual a prescrição atingiria apenas as parcelas vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação. É o que se vê do precedente a seguir: ´ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA E NÃO ESTENDIDA AOS SERVIDORES DE FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL LIMITADA ÀS PRESTAÇÕES VENCIDAS (SÚMULA 85, STJ). I - A discussão acerca do fundo de direito refere-se à 'situação jurídica fundamental', o que, no caso em apreço, não ocorre, já que não se discute a condição funcional dos recorridos, qual seja, servidores de fundação estatal, mas, tão-somente, o direito ao recebimento isonômico de reajustes salariais que devem ser concedidos a toda a classe de servidores públicos estaduais submetidos ao mesmo regime jurídico. II - A pretensão dos recorridos de receberem as mesmas gratificações que foram concedidas aos servidores da administração direta e autárquica, dado o caráter de reajuste salarial que estas possuem, não se confunde com pretensão de se verem 'integrados em determinada classe ou categoria' e, pois, 'prescrevem as parcelas' e não o próprio direito. III - Mesmo para quem considere a lei que criou a gratificação como de efeito concreto, isso não significa que os demais servidores, excluídos ilegalmente de suas previsões, sejam considerados cientificados de tal conduta para fins de cômputo do prazo de 'prescrição do direito'. Exige-se, na espécie, demonstração inequívoca de conhecimento do interessado, como a que indefere o pedido administrativamente, ou, ainda, a que suprime pagamento que vinha sendo feito. IV - A teoria do trato sucessivo abarca, assim, direitos que se renovam dia a dia, ou mês a mês, e que não tenham sido indeferidos expressamente ou de modo inequívoco. V - Recurso especial desprovido.´ (STJ - 5ª Turma - REsp nº 780.153/RJ - Rel. Min. Felix Fischer - julg. 02-02-2006 - DJ 13-03-2006 - pág. 368). Por força do precedente, afasto, portanto, a prescrição de fundo de direito para admitir apenas a prescrição quinquenal (Súmula 85 do STJ). Como se vê, e anteriormente se afirmou, não é o ato administrativo da Presidência do Tribunal de Justiça que está em jogo. Independentemente de ser ou não legal, é o próprio direito do autor ao reajuste concedido pela Lei nº 1.206/87 que deve ser analisado. Cabe, entretanto, uma observação: a decisão administrativa em nada alterou o curso do prazo prescricional. Logo, eventual reconhecimento do direito do autor não retroage aos cinco anos anteriores à data daquela, mas sim serão contados a partir da propositura desta ação. Passando, então, propriamente a examinar o direito ou não ao reajuste, fato é que a Lei nº 1.206/87 concedeu uma revisão geral de remuneração a todo o funcionalismo público estadual (art. 1º), mas decidiu deles excluir os integrantes da categoria funcional do autor. À luz da vigente Constituição Federal, e por força da norma do artigo 37, X, o Supremo Tribunal Federal entendeu atentar ao princípio da isonomia essa espécie de discriminação. É o que se vê do precedente a seguir: ´Questão de ordem. Recurso Extraordinário. 2. Alegação de ofensa aos artigos 5º e 37, X, da Constituição Federal. Inexistência. 3. Há de estender-se o reajuste de 28,86% aos servidores militares contemplados com índices inferiores pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93, já que se trata de revisão geral dos servidores públicos, observadas, entretanto, as compensações dos reajustes concedidos e a limitação temporal da Medida Provisória n.° 2.131, de 28.12.2000, atual Medida Provisória n.° 2.215-10, de 15.9.2001. 4. Questão de ordem acolhida para: (1) reconhecer a repercussão geral quanto à extensão do reajuste de 28,86% aos servidores civis e militares; (2) reafirmar a jurisprudência do Tribunal; (3) prover parcialmente o recurso, apenas para limitar as diferenças devidas à data em que entrou em vigor a Medida Provisória n.° 2.131, de 28.12.2000, atual Medida Provisória n.° 2.215-10, de 15.9.2001, que reestruturou as carreiras e a remuneração dos servidores militares; e (4) para autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral.´ (STF - Tribunal Pleno - RE nº 584.313 QO-RG - Rel. Min. Gilmar Mendes - julg. 06-10-2010). Note-se que, em casos tais, o próprio Supremo Tribunal Federal entendeu não ser aplicável os termos de sua Súmula nº 339. Mas surge daí uma última questão. A Lei nº 1.206/87 é anterior à Constituição Federal de 1988 e a anterior Constituição Federal não contemplava norma idêntica àquela do artigo 37, X. Fato é que a falta de norma expressa não anula a violação ao princípio da isonomia. Em verdade, a Carta de 1988, reconhecendo a necessidade de coibir essa medida anti-isonômica, decidiu tornar expressa a violação. Mas a violação em si já existia e agredia a norma genérica de vedação ao tratamento discriminatório em situações absolutamente idênticas (art. 153, §1º, da CF67 com a redação da EC nº 1/69). Por conseguinte, há de se reconhecer o direito ao reajuste. Faço só mais uma observação. É que o precedente do Supremo Tribunal Federal indica a possibilidade de compensação da revisão com outras concedidas em data posterior. No caso em exame, vale ressaltar que o percentual de 24% já levou em consideração esse fato. Isto porque a revisão integral da Lei nº 1.206/87 era de 70,5% (art. 1º). Ou seja, os 24% já são resultado de compensação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar o réu a implantar de uma só vez o reajuste de 24% a incidir sobre a remuneração da parte autora, pagando-lhe as diferenças vencidas nos últimos cinco anos contados da propositura desta ação a serem apuradas em liquidação com observância ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. No mais, condeno o réu em honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115, do DL nº 5/75. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475 do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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